
Proc. Administrativo 34- 2.694/2024

De: Murilo O. - PGM FISC 2

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 05/11/2024 às 09:08:05

Setores envolvidos:

SMS, SG, DC, DL, PGM, SA, PM, SC, PGM FISC 2

PREGÃO ELETRÔNICO - FRALDA INFANTIL/JUVENIL

 

Conforme despacho 32, nos autos do presente processo - que tem como objeto o REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA, DE FORMA PARCELADA, DE FRALDAS DESCARTÁVEIS
PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES ADULTOS E CRIANÇAS DE FAMÍLIAS DESPROVIDAS DE RECURSOS
FINANCEIROS, já concluída a fase de disputa, estando em análise de amostras- a servidora do Departamento de
Licitações relatou que:

 “Diante da informação verificamos que houve um erro no momento de cadastrar os itens 05 e 06 (fraldas XXG) para
o processo licitatório, e somente agora foi constatado o erro, no DFD do Departamento requisitante não consta esse
tamanho de fralda e sim o tamanho EG”

 Diante disso, é solicitada orientação jurídica sobre como proceder diante do ocorrido.

 

 Segue, adiante, a manifestação jurídica.

 

 Primeiramente, menciona-se sobre a homologação individualizada de itens/lotes de um mesmo edital , segue o
que leciona MARÇAL JUSTEN FILHO (em Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo:
Dialética, 15ª Edição, 2012. p.311/312), vejamos:

A licitação por itens deriva do interesse em economizar tempo e recursos materiais da Administração Pública,
agilizando a atividade licitatória. Na licitação por itens, há um único ato convocatório, que estabelece condições para
a realização de certames, que se processarão conjuntamente, mas de modo autônomo. O ato convocatório
discrimina diferentes objetos, cada qual considerado como um "item". A autonomia se revela pela faculdade
outorgada aos licitantes de produzir propostas apenas para alguns itens. Os requisitos de habilitação são apurados e
cada proposta é julgada em função de cada item. Há diversos julgamentos, tanto na fase de habilitação quanto na de
exame de propostas. Mesmo que materialmente haja um único documento, haverá tantas decisões quantos sejam os
itens objeto de avaliação. Na licitação por itens, a interposição de recursos ou outros incidentes produzem
efeitos limitados ao âmbito da controvérsia. Se determinados itens não forem objeto de impugnação,
discordância ou recurso, nada impede que o certame tenha seguimento em relação a eles. O próprio ato
convocatório deverá prever essa solução, determinando a possibilidade de desdobramento dos autos. Isso permitirá,
sob o ângulo prático, o desenvolvimento concomitante de diferentes procedimentos. Assim, poderá promover-se a
continuidade da licitação relativamente a certos itens (que não foram objeto de divergência), enquanto se
processa recurso administrativo quanto a outros.(...) Por outro lado, deve admitir-se a possibilidade de
conclusão exitosa do certame relativamente apenas a certos itens. Isso significa realizar a adjudicação
parcial", ao final do certame. Rigorosamente, a expressão adjudicação parcial é incorreta. Como cada item
envolve um certame autônomo, isso produz julgamento especifico. Logo, a adjudicação deve tomar em vista
cada item, o que possibilita reputar-se que o resultado da licitação seja conveniente apenas quanto a alguns
itens e não quanto a outros. A adjudicação quanto a apenas alguns itens é "parcial" apenas quando se
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considera o todo do certame. Se considerado cada item, a adjudicação ou é produzida totalmente ou é
recusada integralmente. (destaques nossos).

Como se vê, entende-se que  a homologação de apenas alguns itens da licitação é possível, tendo em vista a
autonomia de cada item, considerando que, nas palavras de MARÇAL JUSTEN FILHO (p. 310/311, obra
supracitada):

                                                                                                                                                                                     
                                

 “A licitação por itens consiste na concentração, em um único procedimento licitatório, de uma pluralidade de
certames, de que resultam diferentes contratos. A licitação por itens corresponde, na verdade, a uma
multiplicidade de licitações, cada qual com existência própria e dotada de autonomia jurídica, mas todas
desenvolvidas conjugadamente em um único procedimento, documentado nos mesmos autos. Poderia aludir-se
a uma hipótese de "cumulação de licitações" ou " licitações cumuladas; fazendo-se paralelo com a figura da
cumulação de ações conhecida no âmbito do Direito Processual.”. (destaques nossos).

 E, assim, como dito pelo Nobre doutrinador, sendo a licitação por itens, o recurso interposto tem efeito ao âmbito da
controvérsia, de modo que, quanto a itens que não forma objeto de recurso, nada obsta o prosseguimento do
processo em relação a eles.

Destaco, adiante, o Parecer nº 03/2017, Protocolo nº 14.617.064-1 da Procuradoria Geral do Estado do Paraná:

Desta forma, considerando: que os lotes/itens são, tecnicamente, licitações autônomas; que existe discricionariedade
atribuída à Administração para reunir ou não os objetos no mesmo certame; que, em razão da citada autonomia, há
pluralidade de julgamentos, pois cada um dos lotes/itens é julgado individualmente, tanto no que diz respeito aos
requisitos de habilitação, que são analisados e processados autonomamente em relação a cada item específico do
edital, quanto em relação a apreciação dos recursos interpostos; e, por fim, pelo fato de que cada um dos itens/lotes
será objeto de contratação individualizada pela Administração, é forçoso concluir que não há razões jurídicas
para não se admitir que o ato de homologação do certame seja procedido levando em conta cada um dos
objetos licitados no certame, ainda mais quando o elemento central que autorizou a reunião das licitações em
um único edital, que é a economia de tempo e de recursos, pode ser comprometido quando há
intercorrências processuais que atrasam ou impedem que um ou mais lotes/itens possam ser homologados
no mesmo ato, causando prejuízos tanto à Administração quanto aos vencedores do certame. É de se anotar
que o TCU editou a Súmula n.° 247, que segue as mesmas bases do entendimento ora defendido ao firmar que "é
obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,
possam fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade".

 (...)

Assim, calcados nas lições acima citadas, bem como no enunciado da Súmula n.0 247 do TCU, a
homologação de apenas alguns itens/lotes da licitação é possível dada a natureza autônoma que cada um
deles detém em relação ao edital do certame, sendo, inclusive, recomendável, para se evitar que ocorram
atrasos na contratação dos vencedores que venham a comprometer a eficácia do certame.

Há, no entanto, a necessidade de se fazer duas observações: 1) as manifestações da doutrina e da jurisprudência do
TCU se referem à adjudicação, pois estão discorrendo sobre as modalidades tradicionais de licitação, concorrência,
tomada de preços, convite, concurso e leilão, nos quais a homologação precede a adjudicação, sendo que no pregão
a ordem dos atos de homologação e adjudicação são invertidos em relação às referidas modalidades, mas tal fato em
nada altera as conclusões acima expostas, pois as premissas jurídicas são exatamente as mesmas; e 2) a
necessidade de previsão no edital do prosseguimento da licitação em relação aos lotes/itens não impugnados ou
suspensos. No ponto entendemos que, ante a autonomia que cada um dos itens/lotes têm em relação aos demais
(não podemos esquecer que, juridicamente, cada lote/item representa uma licitação autônoma), é desnecessária a
previsão da hipótese no instrumento convocatório, uma vez que: em nada interfere no processamento da licitação;
não tem efeito prático algum em relação aos participantes; não interfere na formulação das propostas; e se constitui
numa discricionariedade da Administração que pode optar pela adoção do procedimento. (destaques nossos).

Conforme o parecer, considerando a obrigatoriedade da adjudicação por item (conforme a Súmula 247 do
TCU), a natureza autônoma de cada item, como se nota pelo julgamento individual de cada um, seja com
relação à habilitação, quanto em relação aos recursos, que são analisados e processados autonomamente,
sendo que cada item/lote irá gerar um contratação individualizada pela Administração, manifestou-se pela
conclusão de não haver razão jurídica para a não admissão da homologação do certame em relação a cada
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objeto licitado, apontando ser recomendável, para evitar atrasos na contratação de vencedores, o que
comprometeria a eficácia do certame.

No mais, vê-se o entendimento da Procuradoria Estadual quanto à aplicabilidade com relação ao pregão,
considerando todo o certame, da adjudicação/homologação parcial e a desnecessidade de previsão no edital
do prosseguimento da licitação quanto a itens não impugnados ou suspensos, embora seja recomendável e
que se observe isso nos próximos certames quando contemplado mais de um item/lote.

No caso, diante da natureza autônoma de cada item, que é julgado individualmente, pode-se ventilar, também,
a hipótese de revogação/anulação de um dos itens.

 

Diante do exposto no despacho 32, foi cadastrado no presente processo, tamanho de fralda que não consta no DFD,
sendo o equívoco constado posteriormente, quando da análise de amostras.

Pelo exposto, opina-se que não seja caso de anulação do item, posto que não apresentada ilegalidade.

 

No caso, cabe ser visto o caso de revogação do item. Sobre a revogação, dispõe o art. 71, inciso II e
parágrafo segundo da Lei nº 14.133/2021 que pode ser feita por motivo de conveniência e oportunidade,
sendo que o motivo determinante deve ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

Assim, sendo devidamente fundamentado, em atendimento ao interesse público, por fato superveniente
devidamente comprovado que justifique o ato, opina-se, s.m.j. que pode a autoridade competente revogar o
item.

Cabe apontar pela observância, antes da revogação, da prévia manifestação dos interessados e da abertura
de prazo para apresentação de recurso da decisão de revogação (art. 71, parágrafo terceiro; art. 165, I, “d”)

 

_

Murilo Delanhesi de Oliveira  
Procurador Jurídico Municipal 

OAB/SP 326.530
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